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EM FORMAÇÃO

  
Histórico de conflitos fundiários 

A organização dos interesses









Ações possessórias e 
fiscais

2 ações de usucapião já sentenciadas definitivamente. 

10 ações de usucapião individual em andamento. 

10 ações de reintegração de posse - todas arquivadas. 

01 ação de manutenção de posse - arquivada. 

2 ações de adjudicação compulsória - arquivadas. 

07 ações possessorias em geral - arquivadas. 

15 ações de execução fiscal com penhora e/ou arresto requeridos pela 

municipalidade de São Paulo. 



Dos 2.200 lotes que compõem o 
loteamento originário, cerca de 
1.793 lotes procederam a uma 

análise da situação fiscal, 
correspondendo a 81.5% do 

universo total. 

Do total de 1.793 lotes 
analisados identificou-se 
que 1.024 destes (57% do 
universo analisado) estão 

em débito para com o Fisco 
Municipal.
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PARQUE 
SANFONA

Para fornecer mais uma alternativa de lazer aos 
moradores de Paraisópolis, serão realizadas obras de 

contenção de encosta na Viela Passarinho – área onde 
já ocorreram acidentes, pois apresenta risco de 

deslizamento. 
Dentro desse projeto em uma área de 12.350 m² será 

instalado o Pq. Sanfona, na região do Grotão. 



 Parque Sanfona teve suas obras 
interrompidas em 2015, em virtude 
da recusa de alguns moradores de 

se retirar do local, provocando a 
desistência da construtora 

responsável. 
Em junho de 2015, a SEHAB 

cadastrou 63 famílias para remoção 
com auxílio-aluguel.  

No entanto, no período de 
inatividade das obras (para a 

substituição da construtora), cerca 
de 700 barracos foram construídos 
no terreno, apesar da situação de 

risco.





LEI Nº 14.062, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei nº 428/04, do Executivo) 

Autoriza o Poder Executivo a receber em doação imóveis destinados ao 
Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem 

como a conceder 
remissão de créditos tributários e anistia a multas incidentes sobre tais 

imóveis, nos termos e condições que específica.

DECRETO Nº 47.272, DE 12 DE MAIO DE 2006 
Dispõe sobre a aplicação da transferência do direito de construir na 

hipótese de doação de imóveis destinados ao Programa de Regularização e 
Urbanização do Complexo Paraisópolis.


